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Sra. Procuradora-Geral AdJunta para. Assuntos do Consultivo,

1. - A Interessa.d&, Ivonete MarIa JU_an4n :ao.., ma.trloula. n' 110188-7

(ftoha. funa1on&làs fls. 6), foi a.posenta.da. por inv&l1dez permanente conforme publ108Qã.ono

DODFde 3.2.1998 (fls. 28) tendo a.Corte de Contas, pela. Deo1sã.on' 8299/99, JuJga.do sua.

lega.l1da.de(fls. 31).

2. - Constata-se que os a.utos foram arquivados em 22.8.2000, voltando a.

tramitar em 20.8.2002 (fls. 30).

3. - Registro da. 4' Inspetoria. de Controle ExternoJTCDF notia1a., às fls. 48, que a.

servidora faleceu em 14.4.1998, com último pagamento de proventos rea.l1za.do em

a.bril/1998, sem noticia. de posslveis beneftc1á.r1osde sua. pensão.
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4. - Verifica-se, porém, às fls. 34, requerimento formulado em 26.3.2011 -

praticamente 13 (treze) anos após a a.c.!ma notio1a.da suspensão dos pagamentos -, visando
a reativA-los, tendo sido apresentada. Proour8.QAooutorgada ao irmão da servidora, 86rvalo
AJ_eDdre __ J'tlho, "... para. sgJr em prol dos interesses ds. OutoI'gs.nte, junto à PolJoJa

MJl1ts.1' do Dtstrito 1I'OOe1'8.l,bem como, junto à Searets.I'18. de Sa.úde do Distrito 1I'OOe1'8.l... (fls.
39). Às fls. 89 é a própria Interessada quem apresenta requerimento do mesmo teor.

6. - ONIPPAjGAPE/SESsolioitou a apur8.QAode meios de prova que atestassem o
óbito, ou não, da Interessada (fls. 48), tendo sido feita oonvoo8.QAoe enviados telegramas ao
Sr. Sérvulo Alexandre Rosa FIlho (fls. 66,84,86 e 90), todos 1n.t'l'Utiferos.

6. - Após discorrer acerca da matéria versada neste processo admínístratívo, no
Pa.reaer n' 2099/2014 a Assessoria Jurld1oo-Leg1sls.tiva/SESsolio1toua remessa do feito a
esta Casa.Jurld1oe.,o que foi determinado pela Autoridade Competente (fls. 100/103 e 104).

7. - Emiti, então, a manlfesta.Qã.ode fls. 106/107, requerendo fossem prestadas
as devidas lnf01'll18.QÕ9Sacerca do possivel faleo1mento da Interessada, juntando-se oertidão
de nasoimento emitida recentemente - com o esolareo1mento acresoído às fls. 108 pela Sra.
Procuradora-Chefe da PRCONfPGDFquanto aos dizeres do artigo 107, da Lei n' 6.016/73
no sentido de que "o ôbtto deverá ser s.nots.do, com s.s remissões reoiproas.s, nos s.ssentos de

as.ss.mento e ns.sa1mento.").

8. - Retornam agora os autos oom os documentos e regIStros de fls. 109/121, ao
que destaco:

(i) Cert1dAo 48 R.,...tmepto de Intereaaada, emitida em
23.6.2016 pelo 6' RegIStro Civil das Pessoas Naturais da
capital- RJ (fls. 118);

(U) Termo 4e Compromiao Curatela ProvU6rIa Parcial -
IntercU9Ao 48 l'IroJuRe Maria JIl-.D4n __ , emitido pela

2' Vara de Fam1l1ae de Órfãos e Suoessões de SObra.d1nho,nos U~
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autos de.AQA.ode Interdição n' 201306 1006015-8, em que é

requerente S6rvalo .•••••• udre BoaaJ'Ilho (fls. 117); e

(ID)CertI4&o - Cura~ ProvU6ria Parolal - In~,

emitido pele. 2" Vara. de Fe.milie. e de órfãos e Suoessões de
Sobra.d1nho (fls. 116).

iorelaVlrlo.

9. - Ao dispor acerca da aposentadoria. por Inva.l1dez, a LC n' 769/08 - Regime
Próprio de Previdência Soo1e.ldo Distrito Federal- estabelece, em seu artigo 18, § 7', que:

"Art. 18 - A .po.HIltadoria por iD.vaU4•• é devida ao
segurado que, estando ou não em gozo de auxílío-doença, for
considerado Incapaz de ree.de.pta.QA.opara. o exero1oio das
atribuições do C8.I'go,de forma. oompat1vel com al1m1ta.QA.oque
tenha so1'r1do,e deve ser paga., oom base nalegtsle.QA.ovigente,
a partir da data de. publ10e.çã0 do respeot1vo ato e enquanto o
servidor permanecer nesse. condíção. (Ce.put oom & red&ção
de.Lei Complementar n' 840, de R011

(00')

§ 7' O p",.meu'" 40 beDefloto 4. apoeeutadoria por

iD.vaU4•• 4ecorreua de 4oeJ191l_AI •••.•rel'" 110m_a

ao curador 40 "&ura40, ClC'udtot_.40 l apI •• -A9Io 40
termo 4. _~, aiD.4a Q1H provU6rIo."

F<' -1:.26'
r. /n o6i.'&5Y6iQj?i0 lt
Fc. dtl1'~ '",;c,:. :~~lf.;),C

(marquei)

10. - A oonstituoiona.l1de.de do termo de curatela ex1gldo pelo § 7', do artigo 18

e.o1me.reproduzido foi objeto da ADI n' 2014002003774-3, recentemente aprec1e.de. pelo
TJD~, que assim deliberou, por maioria. dos votos:
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" AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.ART.

18, § 7", DA LEI COMPLEMENTAR N" 769/2008.

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ DECORRENTE DE
DOENÇAMENTAL. PAGAMENTO DE PROVENTOS SOMENTE

AO CURADOR DO SEGURADO. ALEGAÇÃO DE
INCONSTITUCIONALIDADEMATERIAL. OFENSA A NORMAS

INSCULPIDAS NA LODF. PRINcÍPIOS DA DIGNIDADE DA

PESSOA HUMANA E DA
RAZOABILIDADEjPROPORCIONALIDADE.INEXIST1!lNCIADE

OFENSA. INCONSTITUCIONALIDADEREJEITADA.

1 - Doenças mentais são entendidas por condíções de
a.normal1da.deou oomprometlmento de ordem psioológica.,
mental ou cognitiva. Há diversos fatores que expl1oa.mos
transtornos psiqWAtrioos, oomo genética., problemas
bíoquímíoos, como hormOn1osou substâncias tóXicas, e até
mesmo o estilo de v1da..Ossintomas podem ser observados no
dia.a dia.(un11oa..oom.br).

2 - Distúrb10 ou transtorno emoo1ona.lé 'aJgo que estA em
desordem, ou seja.,v1vênolasque oa.usa.msofrimento 1ntenso.
t uma.d1flculda.deem l1da.room as emoções que se enoontram
sem oontrole: a.ns1eda.des, pA.n1oos,fobias, compulsões,
estresses, depressões,
(superqua.dra.news.oom.br).

entre outros'

3 - Conforme se 1nfere do artigo 1767 do COdigoClv1l,a
oura.teIa.é O encargo deferido em le1 a alguém para. reger a
pessoa e ailmln1strar os bsns de outrem, que não pode fazê-lo
por si mesmo, ou seja, é instituto de proteção desttna.do a
sujeitos ma.1oresque, por razões diversas, não podem oulda.r
sozinhos dos próprios 1nteresses, bem como, para. seu
exeroíoío,eXigeprévio prooesso de 1nterdição (Ca.rva.lholi'1lho,
M1ltonPaulo de, COd1goC1v1lComentado, 14a.nole,2013, p.
2106).

4 - A eXigênoIa.de que, em casos de aposentadoria. por
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lnv&l1dezdeoorrente de doença mental, o pagamento do
beneãoío será feito somente ao eurador do segurado,
oondiotona.doê. apresenta.Qãodo termo de curatela, a.1nda.que
provisOriO, não se aJ1gura. corno afronta ao principio da.
d1gn1dade humana, mas tão somente o cumprimento de
norma. 1nsoulpida.no estatuto otv1l e v1sa.a resgua.rda.r os
lnteresses do segurado, pelo que não se v1Blumbraqua.iquer
pecha.de lnoonstituoion&l1dadeem tal eXlgên01a..

B - NiLohá que se fa.la.ra.1nda.em ofensa. ao prinoipiO da.
d1gn1dadeda. pessoa humana, pois o dispoSitivo 1mpugnado
ga.ra.nte um tratamento oondizente oom a Situa.QA.odo
aposentado portador de a.Igumtipo de doença mental que o
levou ê. lnatiVidade. E isso porque teve oomo objetivo
resgua.rda.r o patrimôn10 e os lnteresses do serVidor públ100
portador de doença mental, ga.ra.nttndo, assím, que os
recursos oriundos de sua. aposentadoria. sejam efetivamente
ut1l1za.dosem seu beneãoío, já que ele próprio não possui o
necessário discernimento para. gerir seu patrimôn1o.

6 . 8e houve a oonstata.Qão,por meio de exame médioo-
peri01aJ.,de que o serVidor públ100possuí uma. doença mental
que lhe mcapaoíta tota.lmente para. o exero1otodas atribuiçOes
do oa.rgo,por ObVio,tal serVidor também não tem o neoessár1o
díscernímento para. os atos da. Vida.otv1l,o que abrange o
próprio receb1mento do benef101opreV1deno1ár1orespeottvo.
Destarte, seria. tota.lmente desa.rra.zoa.doa.dm1t1r-seque a
doença mental lnoa.pa.01ta.ssetota.lmente o serVidor para. o
exercioio das atribuições do oa.rgopúbl1oo,a ponto de ensejar
a sua. aposentadoria. por lnv&l1dez,mas, por outro ia.do, ele
permaneoesse oa.pa.z de pratioar os atos da. Vida. oiv1l
norma.imente, oomose não tivesse doença mental a.Iguma..

7 - Aa .utoride4u edm1nIÃl'aÜ"", __ ac_ae, bem

aalm oe dema!a ac-a. d•• toe atvie, devem obHrvar oe

l1m1a. da -ala, noe termoe do ~ 1.7'7840 C6c1'.Jj.,5
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0lvU,o que do -,,,,Ifto. ane4ar 40 cmlI>n.mntoj1U'l41oo o

• 7" 40 utiCo 18 da Lei ComplemtIDUr Didrltal n"

788/8008.

8 - o dispositivo Impugnado estabeleoe medida adequada,
neoessá.rl&e proporcional em sentido estrito pa.ra.&lc&nQ&I'a
ftn&11d&de&lmejad&de proteção ao segurado portador de
doença mental.

9 - Improcedência do pedido da Ação DIreta de
Inoonstitucion&l1d&de."(Relator Desembargador ANGELO
CANDUCCI PABBABELI, Conselho Espeolal, Data de
Julgamento: 28/04/2016, Publio&dono DJE: 17/06/2016)."

fi.:·.) ," 1<>2.q (ftz sobreBS&1r)

é' :C:.: :)~~º6i:-ºQ~afjJJqql(
licc·:·v:'LQjr.ít3)!:2iríC:.i2 ._~3lf~b

Colhe-sedo voto do Desembargador Bela.toras seguintes passagens:

"Nessa esteira, forçoso ooncluir que se houve a constatação,
por meio de exame méd1oo-peric1&l,de que o servidor públioo
possui uma doença mental que lhe incapao1ta totalmente pa.ra.
o exerolcio das atribu1Qôesdo cargo, por Obvio,tal servidor
também não tem o neoessAr1odisoernlmento pa.ra.os atos da
vida civil, o que abrange o próprio reoeblmento do beneficio
prev1denc1Ar1oem questão.

Destarte, seria totalmente desarrazoado &dm1t1r-seque a
doença mental incapao1ta.sse totalmente o servidor pa.ra. o
exercício das atribu19ôes do cargo públioo, a ponto de ensejar
a sua aposentadoria por inv&l1dez,mas, por outro l&do,ele
permaneoesse capaz de pratioar os atos da vida oivil
norm&lmente, oomose não tivesse doença mental &Iguma.

Ver1f1ca-se,pois, que o servidor públioo aposentado por
inv&l1dezdeoorrente de doenQ&mental, invariavelmente deve
ser oonstderado absolutamente incapaz, nos termos do art. 3", ~

Procl1C1ldoria Especial da Atividade Consultiva
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lI, do CódigoC1vil,Úl nrZltr.

'Art. 6" •• 0 a'-Gla&llm_te ÚltMlllfM. cfe --
,PUH-'m_te tM ato. ela vI4IIaJvl1:

I -tM __ cfe cf•• .-16 _tMj

IX - tM 41ue,por ~e oa "daJ4n• --tal, do
el1ImW.Dlo JJ""e•• 'rio cUNenú.m_to ,pIIft a JaNeItM cf_

ato.j

IrL • tM 41ae,_e_o por ""_ ~ do .Pacf••.••
~ t.wcfa.' (grifei)

Ass1m,forçosooonolUirque, por ser absoluta.Inenteíncapaa, o
servidor públ1co aposentado por 1nvalidez deoorrente de
doença mental deve se submeter a um prooedimento de
1nterdição (a chamada curatela dos 1nterditos, prevista no
CPC, a.rt1gos1.177 e seguintes), passando, &O 1'lnal,a ser
representado pelo ourador, o qual seré. responsá.vel por gerir
seu patrlmôn1o.

(...)

Nesse diapasão, tenho que o Leg!sla.dor DIstrital, &O

oond1cionar,no art. 18, § 70, da Le1Complementar 769/2008,
o pagamento do beneãoío de aposentadoria por 1nvalidez
deoorrente de doença mental à apresentação do termo de
curatela do segurado, estabeleoendo, ainda, que o pagamento
de tal beneficioprev1denc1Ar1osó poderé.fe1to&O seu curador,
agiu de acordo com os postulados traçados na LODF,
conferindo, a.J1As,primazia &O prínoípío da dignidade da
pessoa humana,

(...)

Procurodoria Especial da Atividade Consultiva
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E isso porque teve oomobjetivoresgua.rdar o patrimônio e os
interesses do servidor públioo portador de doença mental,
garantindo, assl.m, que os reoursos oriundos de sua
aposentadoria sejam efetivamente ut1l1zados em seu
benefIoio,jA.que, oonforme dito, ele próprio não possui o
neoessé.r1odisoernimento para gerir seu patrimônio.

Destarte, ao estabeleoer que o benefIo1oda aposentadoria por
inval1dez deoorrente de doença mental somente poderA.ser
efetuado ao curador do segurado, o dispoSitivo impugnado
assegura que tais reoursos sejam ailm1n1stl'adospor pessoa
idônea e que possui o dever de prestar oontas de sua
adm1n1stra.QA.o,nos termos dos artigos 1.774 e 1.766, ambos
do CC,o que resguarda, portanto, o patrimônio do segurado.

Evita-se, assim, que o benefIo1o prevideno1é.r1o seja
ailmlnlstra.do pelo próprio servidor, o qual não tem o
neoessé.r1odisoernimento para tanto, ou que seja reoebidopor
pessoas que, aprovSitando-se da fré.g1loondíção mental do
segurado, possam usar tais rendimentos para atender seus
próprios interesses em detrimento do bem-estar do servidor
públiooaposentado.

(...)

o dispoSitivo ímpugnado é adequado, pois assegura que os
reoursos oriundos da aposentadoria do segurado sejam
efetivamente ut1l1zadosem seu benefIo1o;neoessé.r1o,pois o
segurado aposentado por inval1dez deoorrente de doença
mental não possui o neoessé.r1odisoernimento para gerir seu
próprio patrimônio; e proporoiOnalem sentido estrito porque
guarda proporção entre a restriQé.oprevista e o objetivoa ser
atingido pelolegislador.•

Procundoria Especial da Atividade Consultiva
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12. - Na hipótese vertente restou demonstrado, pela. Certidão de Nascimento
acostada. às fls. 118, que a Interessada. encontra-se viva, tendo sido fIrmado OTermo de
Compromisso Curatela. Provisória. Pa.rclal - Interdição de Ivonete Ma.r1a.Alexandre Bosa,
emitido pela.2' Vara.de Fa.milia.e de órfãos e Sucessões de Sobra.d1nho,nos autos da.Ação
de Int8rdição n· 2013 06 1 006016-6, em favor de Sérvulo Alexandre Rosa. FIlho, seu
Irmão e que pleiteia. o recebimento do beneficio nos autos, o qua.l se enoontra. apto a
deferimento.

J'aoe ao ezpofto, opino pelo deferimento da. pensão por inva.l1dez da.
Interessa.da. a Sérvulo Alexandre Rosa FIlho, conforme Termo de Comprom1ssoCuratela.
Provisória. Pa.rc1a.l- Interdição de Ivonete Ma.r1a.Alexandre Rosa.,emitido pela.2' Vara. de
Fa.milia.e de órfãos e Sucessões de Sobra.d1nho,nos autos da.Ação de Interdição n· 2013 06

1 006016-6, assim atendendo os requ1s1tosdo a.rt!go18, § 7·, da.LOn· 769/08.

i o parecer, Alvo melhor julso.

Bra.s1l1a.,22 de setembro de 2016

Cltt ~~ ~ fl _
.ALJl88Al11'DBATBi8. SILVA ~

Subproouraelora-Geral eloDfatrlto J'eclenl
FOh 00 1j.J..
:'C~;:~~'º6~-iJQ~---::"-Q.l-_~-'-J\'-_9CJ t;
,'-,~~":CI::JI2_~~_6
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PROCESSO N°:
INTERESSADO:
ASSUNTO:

MATÉRIA:

061.004.674/1994
Ivonete Maria Alexandre Rosa
Solicita aposentadoria por invalidez

Pessoal

APROVO O PARECER N° 0882/2015 - PRCON/PGDF, exarado pela

ilustre Subprocuradora-Geral do Distrito Federal Alessandra Trés e Silva, com

acréscimos.

A instrução dos autos revela a suspensão dos pagamentos dos

proventos da servidora aposentada desde abril de 1998, motivada por informação

errônea acerca de seu falecimento 1, consoante registrado nos assentamentos de

pessoal da Secretaria de Saúde.

A aposentação deu-se por invalidez permanente em decorrência de

d6ença mental de natureza grave, tendo sido reclamada a ausência dos depósitos

de provêntos apenas em 25 de março de 2011, por meio de procuração outorgada

ao seu Irmão Sérvulo Alexandre Rosa Filh02.

Embora administrativamente reconhecido o erro do registro do

falecimento, somente em janeiro de 2013 a Secretaria convocou a ex-servidora para

tratar do assunto, oportunidade em que compareceu e protocolou novo

requerirnento.ê

Diversas diligências foram promovidas, tendo sido, inclusive, juntada

aos autos a certidão de curatela provisória parcial da servidora, deferida, em 5 de

fevereiro de 2015, ao seu irmão Sérvulo Alexandre Rosa Filho".-JJ-.
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o relato evidencia a necessidade de correção dos registros funcionais
da ex-servidora com reflexos de ordem financeira, que demandarão não apenas a

reativação do pagamento dos proventos, mas também o pagamento retroativo dos
valores indevidamente retidos, observada a prescrição de trato sucessivo que
alcança o período anterior aos cinco anos que antecederam o requerimento
apresentado pelo procurador da interessada em 25 de março de 2011.

Pontue-se, quanto a esse marco temporal, que na ocasião da outorga
da procuração, ela ainda não havia sido parcialmente interditada, razão pela qual

deve ser considerada válida, especialmente porque o petit6rio a beneficia, o que
afasta, portanto, a discussão sobre o vício inerente ao ato que praticara.

Em Q~ / O<ó /2016.

MARIA JÚLlA I C SAR
Procuradora-Chefe

Procuradoria Especial da Atividade Consultiva

De acordo.

Restituam-se os autos à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal para conhecimento e providências pertinentes.

Em (J i / 0(, /2016.

t2~;1'WÀ~,l!J·
~OLA Aí'~sCO .{tí~

Procuradora-Geral do Di trito Federal
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